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P R O C E S S O:   TC –  05.795/17 
Administração direta. PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ANUAL do PREFEITO MUNICIPAL de PILÕES, 
relativa ao exercício de 2016. PARECER 
CONTRÁRIO à aprovação das contas. Julgamento 
IRREGULAR das contas de gestão. ATENDIMENTO 
PARCIAL aos preceitos da LRF. Aplicação de MULTA e 
outras providências. 
RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Conhecimento 
e provimento. 
 

A C Ó R D Ã O   APL – TC - 588/19 

 

RELATÓRIO 

1. Cuidam os autos do PROCESSO TC-05.795/17 da PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
DO MUNICÍPIO DE PILÕES, exercício de 2016, de responsabilidade da Prefeita Sra. 
ADRIANA APARECIDA SOUZA DE ANDRADE. 

2. Na sessão de 23/01/19, este Tribunal Pleno decidiu, por meio do Parecer PPL TC 
00003/19 e do Acórdão APL TC 00005/19: 

2.1. Emitir PARECER CONTRÁRIO à aprovação das contas da Prefeitura Municipal de 
Pilões, relativas ao exercício de 2016, de responsabilidade da Sra. ADRIANA 
APARECIDA SOUZA DE ANDRADE; 

2.2. JULGAR IRREGULARES as contas de gestão, exercício de 2016, de responsabilidade 
da Sra. ADRIANA APARECIDA SOUZA DE ANDRADE; 

2.3. Declarar o ATENDIMENTO PARCIAL às exigências da LRF; 

2.4. APLICAR MULTA à Sra. ADRIANA APARECIDA SOUZA DE ANDRADE, no valor de 
R$5.000,00 (cinco mil reais), correspondente a 101,19 UFR, com fundamento no art. 
56, II da LOTCE, assinando-lhe o PRAZO de sessenta (60) dias, a contar da data da 
publicação do presente Acórdão, para efetuar o recolhimento ao Tesouro Estadual, à 
conta do Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, a que alude o 
art. 269 da Constituição do Estado, a importância relativa à multa, cabendo ação a 
ser impetrada pela Procuradoria Geral do Estado (PGE), em caso do não 
recolhimento voluntário devendo-se dar a intervenção do Ministério Público Comum, 
na hipótese de omissão da PGE, nos termos do § 4º do art. 71 da Constituição 
Estadual; 

2.5. RECOMENDAR à atual administração municipal no sentido de guardar estrita 
observância aos termos da Constituição Federal, das leis infraconstitucionais 
pertinentes e, especialmente, as normas regulamentares expedidas por esta Corte 
de Contas, a fim de não repetir as falhas ora constatadas. 

3. Os atos decisórios foram publicados na edição do Diário Oficial Eletrônico de 
31/01/19 e, em 21/02/19, a interessada interpôs o presente Recurso de 
Reconsideração, contrapondo-se à irregularidade referente à insuficiência 
financeira ao final do mandato. 

4. A Unidade Técnica, em relatório de fls. 614/620, analisou as razões recursais, 
concluindo serem insuficientes para modificar o posicionamento técnico, 
sugerindo: 
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4.1. Seja conhecido o presente Recurso de Reconsideração, interposto pela Sra. 
ADRIANA APARECIDA SOUZA DE ANDRADE a esta Corte de Contas, por ter atendido 
aos pressupostos recursais; 

4.2. No mérito, se outro não for melhor juízo, que lhe seja negado provimento, pelas 
razões anteriormente aludidas, e, em via de conseqüência, mantidos, na íntegra, os 
termos do Acórdão APL – TC 00005/19, qual seja, JULGAR IRREGULAR as contas de 
gestão, exercício de 2016, de responsabilidade da Sra. ADRIANA APARECIDA SOUZA 
DE ANDRADE; 

4.3. Quanto à aplicação da multa, fica a cargo do Conselheiro Antônio Nominando Diniz 
Filho decidir sobre a solicitação, tendo em vista sua competência para decidir sobre 
os efeitos do presente recurso. 

5. O MPjTC, em Parecer de fls. 623/626, pugnou conhecimento do Recurso de 
Reconsideração interposto pela ex-Prefeita do Município de Pilões, Sra. Adriana 
Aparecida Souza de Andrade, e, no mérito, o seu NÃO PROVIMENTO, mantendo-se 
intactos o Acórdão APL-TC-00005/19 e o Parecer PPL – TC 00003/19. 

6. O processo foi agendado para a sessão, efetuadas as comunicações de estilo. É o 
relatório. 

 

V O T O   D O  R E L A T O R 
 

Assiste total razão à Auditoria e à Representante do Parquet. A insuficiência 
financeira constatada pela instrução não foi justificada a contento pela recorrente. 

Discordo, todavia, do posicionamento técnico, por entender que somente as despesas 
contraídas nos dois últimos quadrimestres do último ano do mandato devem ser 
consideradas para efeito do cálculo da (in)suficiência financeira, conforme o disposto no art. 42 
da LRF: 

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois 
quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser 
cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício 
seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 
 
Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os 
encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do exercício. 
 
Observe-se que, mesmo considerando as despesas empenhadas e não pagas nos dois 

últimos quadrimestres (R$ 606.096,99) e excluindo-se das disponibilidades financeiras aquelas 
decorrentes de recursos de convênios (saldo vinculado, no valor de R$ 570.401,66), o valor do 
saldo disponível seria reduzido de R$ 1.301.181,93 para R$ 730.780,27. Do saldo disponível, 
devem ser subtraídos os restos a pagar referentes aos dois últimos quadrimestres 
(R$606.096,99) e os depósitos/extra orçamentário (R$ 724.789,81), redundando em 
insuficiência financeira no montante de R$ 600.106,53. Portanto, não há fundamento 
sólido para alterar as decisões recorridas. 

 
SALDO FINAL 1.301.181,93 
SALDO VINCULADO 570.401,66 
SALDO DISPONÍVEL 730.780,27 
RESTOS A PAGAR (MAIO/DEZEMBRO) 606.096,99 
DEPÓSITOS (EXTRA ORÇAMENTÁRIO) 724.789,81 
INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 600.106,53 
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Por todo o exposto, acolho integralmente o parecer ministerial e voto pelo 

conhecimento do presente Recurso de Reconsideração e, no mérito por seu NÃO 
PROVIMENTO, mantendo-se todos os termos das decisões recorridas. 

 
É o voto. 
 

VOTO DO CONSELHEIRO FERNANDO CATÃO 
 
 Compulsando os autos, verifica-se que o município tem uma receita liquida de 16 milhões 
de reais e o que se está discutindo como eiva principal é uma diferença de pouco mais de 600 mil 
reais. Creio que esse fato isolado não tem o condão de, por si só, macular as contas em debate, 
com consonância com meu entendimento em relação às prestações de contas em geral. Acolho os 
argumentos da defesa quanto a essa questão e, pedindo vênia ao eminente relator, voto pelo 
provimento do recurso, com consequente emissão de parecer favorável. 
 

 
DECISÃO DO TRIBUNAL 

 
Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-

05.795/17, ACORDAM os MEMBROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DA PARAÍBA, por maioria, em conformidade com o voto do 

Conselheiro Fernando Rodrigues Catão, na sessão plenária realizada 

nesta data pelo conhecimento do presente RECURSO DE 

RECONSIDERAÇÃO e, no mérito: 

1- por seu PROVIMENTO; 

2-  Pela emissão de PARECER FAVORÁEL à aprovação das contas 

da Sra. Adriana Aparecida Souza de Andrade, ex-gestora do 

município de Pilões, exercício de 2016. 

3- Pelo julgamento Regular com Ressalvas das contas em 

apreço; 

4- Pela manutenção dos demais termos das decisões recorridas. 

 
Sala das Sessões do Tribunal Pleno do TCE/PB - Plenário Ministro João Agripino. 

João Pessoa, 27 de novembro de 2019. 

 
 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

 

 

 

2017 

 

 

 

 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

SALDO FINAL = R$ 1.301.181,93; 
SALDO VINCULADO = R$ 570.401,66; 
SALDO DISPONÍVEL = R$ 730.780,27; 
RESTOS À PAGAR (MAIO/DEZEMBRO) = R$ 606.096,99; 
DESPESAS DE DEPÓSITOS (EXTRAORÇAMENTÁRIO) = R$ 724.789,81; 
INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA = R$ 600.106,53. 
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